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Algarve
—
08

20 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 73
21 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60
22 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 77
23 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40
24 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23
25 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
26 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36
27 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
28 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
29 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
30 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
31 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
32 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
33 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
34 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
35 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
36 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
37 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
38 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31
39 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Portaria n.o 217/2002

de 12 de Março

Nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 21.o dos
Decretos-Leis n.os 335/98, 336/98, 337/98 e 339/98, no
n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 338/98, todos
de 3 de Novembro, e no n.o 2 do artigo 5.o dos Decre-
tos-Leis n.os 242/99, 243/99 e 244/99, todos de 28 de
Junho, e em conjugação com o n.o 2 do artigo 1.o do
Estatuto do Pessoal das Administrações Portuárias,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 421/99, de 21 de Outubro,
ouvidos os sindicatos representativos do sector, manda
o Governo, pelo Ministro do Equipamento Social, o
seguinte:

1.o Os montantes da tabela de remunerações base
e diuturnidades do pessoal técnico de pilotagem a que
se refere o n.o 1.o da Portaria n.o 344/2001, de 6 de
Abril, são actualizados em 2,75%, com arredondamento
à décima do euro imediatamente superior.

2.o O valor do subsídio de alimentação previsto no
n.o 8.o da Portaria n.o 633/99, de 11 de Agosto, é actua-
lizado para E 6,41.

3.o — 1 — As condições de acesso na carreira de téc-
nico de pilotagem a que se refere o n.o 1 do n.o 8.o
da Portaria n.o 344/2001, de 6 de Abril, passam a ser
as constantes do anexo à presente portaria.

2 — Da alteração introduzida pelo número anterior
e para efeitos de acesso à categoria de piloto júnior,
grau 4, não deverá resultar que o tempo global de per-
manência nos graus 2 e 3 possa vir a ser superior a
quatro anos.

4.o A actualização salarial prevista no n.o 1.o da pre-
sente portaria produz efeitos a 1 de Janeiro de 2002.

5.o A actualização do valor do subsídio de alimentação
prevista no n.o 2.o da presente portaria produz efeitos
a 1 de Março de 2002.

O Secretário de Estado da Administração Marítima
e Portuária, José Adelmo Gouveia Bordalo Junqueiro,
em 18 de Fevereiro de 2002.

ANEXO

Condições de acesso

Categoria Condições de acesso

Grau
do topo

para
a base

Piloto sénior . . . . . . . . . 9 Permanência de três anos no
grau 8.

Piloto sénior . . . . . . . . . 8 Permanência de três anos no
grau 7.

Piloto sénior . . . . . . . . . 7 Permanência de três anos no
grau 6.

Piloto sénior . . . . . . . . . 6 Permanência de três anos no
grau 5.

Piloto sénior . . . . . . . . . 5 Permanência de quatro anos no
grau 4.

Piloto júnior . . . . . . . . . 4 Permanência de três anos no
grau 3.

Piloto júnior . . . . . . . . . 3 Permanência de um ano no
grau 2.

Piloto provisório . . . . . 2 Permanência de seis a nove meses
no grau 1.

Estagiário . . . . . . . . . . . 1 —

Portaria n.o 218/2002
de 12 de Março

Nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 421/99, de 21 de Outubro, que aprovou
o Estatuto de Pessoal das Administrações Portuárias,
ouvidos os sindicatos representativos do sector:

Manda o Governo, pelo Ministro do Equipamento
Social, o seguinte:

1.o Os montantes da tabela de remunerações base e
diuturnidades dos trabalhadores das administrações por-
tuárias a que se refere o n.o 1.o da Portaria n.o 345/2001,
de 6 de Abril, são actualizadas em 2,75%, com arre-
dondamento à décima do euro imediatamente superior.

2.o Os montantes da tabela de remunerações dos titu-
lares dos cargos de direcção e chefia das administrações
portuárias prevista no n.o 2.o da Portaria n.o 345/2001,
de 6 de Abril, são actualizados em 2,75%, com arre-
dondamento à décima do euro imediatamente superior.

3.o A alínea c) do n.o 55.o da Portaria n.o 1098/99,
de 21 de Dezembro, com as alterações que lhe foram
introduzidas pelas Portarias n.os 364/2000, de 23 de
Junho, e 345/2001, de 6 de Abril, passa a ter a seguinte
redacção:

«55.o

Regime de atribuição

1 — O subsídio de alimentação será atribuído de
acordo com as seguintes condições:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Aos trabalhadores que, exclusivamente por razões

de serviço, estejam impedidos de abandonar o
seu local de trabalho durante o período normal
de refeições será atribuído um complemento de
E 0,75 ao respectivo subsídio de alimentação;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

4.o O n.o 4 do n.o 34.o da Portaria n.o 1098/99, de
21 de Dezembro, passa a ter a seguinte redacção:

«Perde o direito a 50% do subsídio de turno, pelo
período correspondente, o trabalhador que, por qual-
quer motivo, estiver ausente do serviço, excepto se se
tratar de acidente em serviço ou doença profissional,
ou por faltas dadas ao abrigo do regime jurídico da
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protecção da maternidade e da paternidade ou da lei
sindical.»

5.o O n.o 4 do n.o 52.o da Portaria n.o 1098/99, de
21 de Dezembro, passa a ter a seguinte redacção:

«Perde o direito ao subsídio de isenção de horário
de trabalho, pelo período correspondente, o trabalhador
que, por qualquer motivo, estiver ausente do serviço,
excepto se se tratar de acidente em serviço ou doença
profissional ou por faltas dadas ao abrigo do regime
jurídico da protecção da maternidade e da paternidade
ou da lei sindical.»

6.o O período de duração normal do trabalho semanal
dos trabalhadores integrados na carreira profissional de
desenhador, constante do anexo II-A da Portaria
n.o 1098/99, de 21 de Dezembro, é alterado para trinta
e cinco horas.

7.o Os aumentos salariais a que se referem os n.os 1.o
e 2.o da presente portaria produzem efeitos a 1 de
Janeiro de 2002.

8.o A alteração prevista no n.o 3.o da presente portaria
produz efeitos a partir de 1 de Março de 2002.

O Secretário de Estado da Administração Marítima
e Portuária, José Adelmo Gouveia Bordalo Junqueiro,
em 18 de Fevereiro de 2002.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Decreto Regulamentar n.o 13/2002
de 12 de Março

Na sequência da publicação do Decreto-Lei
n.o 54/2002, de 11 de Março, torna-se necessário definir
os requisitos mínimos das instalações e do funciona-
mento comuns a todos os empreendimentos de turismo
no espaço rural e os requisitos específicos de cada uma
das suas modalidades de hospedagem.

Com o presente diploma pretende-se precisar alguns
conceitos existentes na legislação revogada por aquele
diploma sem contudo alterar no essencial os requisitos
mínimos a que estavam sujeitas as casas e empreen-
dimentos de turismo no espaço rural, aproveitando
igualmente para sistematizar melhor o regime aplicável
a cada uma das suas modalidades de hospedagem, por
forma a tornar o diploma mais perceptível e claro.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprios das
Regiões Autónomas, a Associação Nacional de Muni-
cípios Portugueses e as associações patronais represen-
tativas do sector do turismo.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 4 do artigo 2.o do Decre-

to-Lei n.o 54/2002, de 11 de Março, e nos termos da
alínea c) do artigo 199.o da Constituição, o Governo
decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Âmbito

Artigo 1.o

Âmbito

1 — Sem prejuízo do disposto nos números seguintes,
os empreendimentos de turismo no espaço rural pre-
vistos nas alíneas a) a e) do n.o 3 do artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 54/2002, de 11 de Março, devem preencher

os requisitos mínimos das instalações, do equipamento
e do serviço fixados naquele diploma e no presente
regulamento.

2 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte,
os requisitos mínimos das instalações, do equipamento
e do serviço dos hotéis rurais são os previstos no
artigo 39.o do presente diploma e no n.o 2 do artigo 3.o
e no capítulo II do Decreto Regulamentar n.o 36/97,
de 25 de Setembro.

3 — Para um empreendimento de turismo no espaço
rural ser classificado como hotel rural deve preencher,
para além dos requisitos previstos no número anterior,
os requisitos estabelecidos na tabela anexa ao presente
regulamento, e que dele faz parte integrante.

4 — Os requisitos mínimos das instalações, do equi-
pamento e do serviço dos parques de campismo rurais
são os previstos no Decreto-Lei n.o 192/82, de 19 de
Maio.

5 — Nos edifícios contíguos aos empreendimentos de
turismo no espaço rural previstos nas alíneas a) a e)
do n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 54/2002, de
11 de Março, não são permitidas quaisquer actividades
que perturbem a tranquilidade dos hóspedes, nomea-
damente quaisquer outras formas de alojamento turís-
tico e de estabelecimentos de restauração e de bebidas.

CAPÍTULO II

Dos requisitos gerais das instalações e do funcionamento
dos empreendimentos de turismo no espaço rural

SECÇÃO I

Dos requisitos das instalações

Artigo 2.o

Condição geral de instalação

A instalação das infra-estruturas e máquinas e, de
um modo geral, de todo o equipamento necessário para
o funcionamento dos empreendimentos de turismo no
espaço rural previstos no n.o 1 do artigo anterior deve
efectuar-se de modo que não se produzam ruídos, vibra-
ções, fumos ou cheiros susceptíveis de perturbar ou de,
de qualquer modo, afectar o ambiente do empreendi-
mento e a comodidade dos hóspedes.

Artigo 3.o

Infra-estruturas

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte,
os empreendimentos de turismo no espaço rural pre-
vistos no n.o 1 do artigo 1.o devem dispor de electricidade
e água potável corrente.

2 — Se não existir rede pública de água, os empreen-
dimentos de turismo no espaço rural previstos no n.o 1
do artigo 1.o devem dispor de reservatórios de água
potável, com capacidade suficiente para satisfazer as
necessidades correntes dos serviços nelas prestados.

3 — Para efeitos do disposto no número anterior, a
captação de água deve possuir as adequadas condições
de protecção sanitária e o sistema ser dotado dos pro-
cessos de tratamento requeridos para potabilização da
água ou para a manutenção dessa potabilização, de
acordo com as normas de qualidade da água em vigor,
devendo para o efeito ser efectuadas análises físico-quí-
micas e ou microbiológicas.


